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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES A SEGUIR: 

1. A duração máxima da prova será de 3h (três horas). Os candidatos poderão 
entregar o Caderno de Provas somente 1h00 (uma hora) após o início da mesma. 
2. A prova contém 40 (quarenta) questões com 4 (quatro) alternativas de resposta 
cada, com  somente uma resposta correta e 1 (uma) questão discursiva. 
3. Por motivos de segurança, o candidato só poderá levar consigo o caderno 
de provas após decorrido 1h30 (uma hora e trinta minutos) contada a partir do 
efetivo início das provas. O caderno de provas será publicado e poderá ser acessado 
através da Área do Candidato com login e senha.  
4. Leia atentamente cada questão e assinale no Cartão de Respostas (gabarito) a 
alternativa correta. 
5. A transcrição da resposta da questão discursiva para o Cartão de Respostas 
(gabarito) deve ser feita à caneta. Não serão consideradas respostas escritas a lápis. A 
resposta da questão discursiva deverá conter no mínimo 05 (cinco) linhas e no máximo 
10 (dez) linhas.  
6. O Cartão de Respostas deve ser devolvido obrigatoriamente para o fiscal 
responsável pela sala ao término da prova. 
7. Verifique se os seus dados estão corretos no Cartão Resposta (gabarito) e na 
Lista de Presença e assine ambos. Os dados incorretos deverão ser corrigidos 
somente na Lista de Presença.  Qualquer dúvida dirija-se somente a um dos fiscais de 
sua sala. 
8. Para assinalar as RESPOSTAS no Cartão de Respostas, utilize caneta 
esferográfica preferencialmente de tinta PRETA fabricada OBRIGATORIAMENTE em 
material transparente. 
9. No Cartão de Respostas, faça as marcas de acordo com o exemplo abaixo: 

 

FORMA CORRETA            FORMA INCORRETA 


 



  


  


 
 

 
 

 
 

10. Marcas mal feitas não são lidas pelo sistema de correção automático, invalidando 
a questão. 
11. A marcação no CARTÃO DE RESPOSTAS é definitiva, não admitindo rasuras. 
Marque apenas uma resposta para cada questão. Duas ou mais marcações anularão a 
sua resposta. Não risque, não amasse, não dobre e não suje o Cartão de Respostas. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
As questões de 01 a 07 dizem respeito ao Texto. Leia-o 
atentamente antes de respondê-las. 
 
(Texto) 

 
 
01. Há duas lacunas presentes no Texto, nas linhas 8 e 
20. Assim sendo, assinale a alternativa que as preencha 
correta e respectivamente: 
 
a) A-a. 
b) À-a. 
c) À-à. 
d) A-à. 
 

02. Sobre a interpretação do Texto, é correto afirmar 
que: 
 
a) Os patos utilizados para a prática da redução de 

pragas após a safra de arroz são da raça Apiwat 
Chalermklin. 

b) As fazendas que utilizam a prática de soltar os 
patos nos campos inundados após a safra de arroz 
reduziram cem por cento o uso de agrotóxicos para 
o cultivo desse alimento tão importante na Tailândia. 

c) A prática de soltar milhares de patos nos campos 
inundados após a safra de arroz pode reduzir o uso 
de produtos químicos e pesticidas no cultivo desse 
alimento. 

d) Depois de utilizados para a prática da redução de 
pragas na safra de arroz na Tailândia, os patos são 
enviados aos frigoríficos da região. 

 
Analise o trecho abaixo retirado do Texto para 
responder às questões 03 a 05: 
 
“Os tailandeses chamam isso de „ped lai thoong‟, que 
significa „patos caçadores de campo‟.” (linhas 9 a 11). 
 

03. É correto afirmar que a partícula “que”, no contexto 
em que está inserida, exerce função morfológica de: 
 
a) Preposição. 
b) Pronome relativo. 
c) Conjunção integrante. 
d) Conjunção explicativa. 
 

04. É correto afirmar que a partícula “que” introduz uma: 
 
a) Oração subordinada adjetiva restritiva. 
b) Oração subordinada adjetiva explicativa. 
c) Oração subordinada substantiva objetiva direta. 
d) Oração subordinada substantiva completiva nominal. 
 

05. Os termos “que significa „patos caçadores de 
campo‟.” (linhas 10 e 11), no contexto em que estão 
inseridos, exercem função sintática de: 
 
a) Sujeito. 
b) Adjunto adverbial. 
c) Adjunto adnominal. 
d) Complemento nominal. 
 

06. Sobre a coesão e coerência textual, assinale a 
alternativa incorreta: 
 
a) O termo “há” (linha 2) poderia ser corretamente 

substituído por “existe”, sem qualquer prejuízo ao 
Texto. 

b) A partícula “que” (linha 2) poderia ser corretamente 
substituída por “a qual”, sem qualquer prejuízo ao 
Texto. 

c) Para a correção gramatical, a expressão “podem 
reduzir” (linhas 20 e 21) deveria ser substituída por 
“pode reduzirem”. 

d) O termo “a” (linha 3) faz menção à “uma prática 
tradicional” (linha 2). 

 

07. Sobre a pontuação presente no Texto, analise: 
  

I- Os dois-pontos (linha 3) explicam o que foi 
dito anteriormente; 

II- Manteria a correção gramatical caso a 
palavra “livremente” (linha 13) fosse isolada por 
vírgulas; 

III- Manteria a correção gramatical caso 
acrescentássemos uma vírgula imediatamente após a 
palavra “agricultores” (linha 4). 
 
Dos itens acima: 
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a) Apenas o item III está correto. 
b) Apenas os itens I e II estão corretos. 
c) Apenas os itens II e III estão corretos. 
d) Todos os itens estão corretos. 
 

08. Escreve-se com “o” e não com “u” a seguinte 
palavra: 
 
a) Cuchicho. 
b) Bueiro. 
c) Bruxulear. 
d) Suar (transpirar). 
 

09. “A tia estava demasiado empenhada na exatidão 
das suas notas, para prestar atenção na meteorologia”.  
 
A palavra destacada, no contexto em que está inserida, 
possui a seguinte interpretação: 
 
a) Brando, sereno. 
b) Que é razoável. 
c) Algo comedido. 
d) Algo em excesso. 
 

10. Assinale a alternativa em que o verbo “padecer” está 
exercendo função de verbo intransitivo: 
 
a) A escolha profissional não padece decisões 

apressadas. 
b) “– Pois eu desejava referir-lhe certos incômodos 

que sofro, para que o senhor me dissesse que 
moléstia padeço e que tratamento me convém”. 

c) “A baronesa estava atacada pelo reumatismo outra 
vez, padecia de terebrantes pontadas nas costas, 
que a curvavam em posições esdrúxulas e lhe 
davam um perpétuo ar de pranto às feições […]”.  

d) “Ser mãe é andar chorando num sorriso! / Ser mãe 
é ter um mundo e não ter nada! / Ser mãe é padecer 
num paraíso!”. 
 

MATEMÁTICA   

 
11. O valor inicial de R$ 1.000,00 foi aplicado a uma 
taxa de juros simples. Após 5 anos, o montante 
acumulado foi de R$ 1.250,00. A taxa de juros anual 
referente a esta aplicação financeira é de: 
 
a) 5,0% 
b) 4,0% 
c) 2,5% 
d) 0,5% 
 

12. Um espelho circular possui diâmetro igual a 18 cm. 
Ao fixá-lo em uma parede, a área ocupada, em cm², 
será de: 
Dado: considere π = 3. 
 
a) 120 
b) 136 
c) 180 
d) 243 
 

13. Se um número natural x é um número primo, 
conclui-se que ele é divisível: 
 
a) Apenas por x e por 1. 
b) Apenas por x e por 0. 
c) Por qualquer número ímpar. 
d) Por qualquer número par. 
 
14. A medida de 1.000 cm é equivalente a: 
 
a) 1 m. 
b) 10 m. 
c) 100 m. 
d) 1 km. 
 
15. Assinale a alternativa que contém um resultado 
possível para x, tal que satisfaça a equação: 
 

4x² – 3x = 12 + 5x 
 
a) 2 
b) 0 
c) -1 
d) -3 
 

CONHECIMENTOS GERAIS  

 
16. A Lei Municipal nº 1500 de 07 de dezembro de 1999 
de Bom Jesus dos Perdões define, em seu artigo n° 36, 
os seguintes casos passiveis de vacância do cargo ou 
função: 
 

I- Prisão; 
II- Demissão; 
III- Transferência; 
IV- Falecimento; 
V- Desistência. 

 
Dos itens acima: 
 
a) Apenas os itens I e II estão corretos. 
b) Apenas os itens II, III e IV estão corretos. 
c) Apenas os itens I, III, IV e V estão corretos. 
d) Todos os itens estão corretos. 
 

17. No dia 24 de agosto de 2020 a Áustria confirmou 
que expulsou um diplomata russo de seu território. O 
motivo pelo qual o governo austríaco realizou tal 
intervenção foi: 
 
a) Sua influência em opositores políticos do governo. 
b) Seu envolvimento num caso de espionagem 

industrial. 
c) Sua participação em fraudes eleitorais nas 

campanhas de 2019. 
d) Sua atuação no tráfico internacional de drogas na 

região. 
 

18. Todos os anos, de junho a novembro, o Haiti fica 
sob a ameaça de ciclones. Em 2020 uma tempestade 
que se deslocou através do Haiti e da República 
Dominicana, passando perto de Cuba e depois seguiu 
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rumo ao sudeste do Golfo do México. Esta tempestade 
recebeu o nome de: 
 
a) Elizabeth. 
b) Vitória. 
c) Elvira. 
d) Laura. 
 

19. O presidente ___________do __________, foi 
destituído do seu cargo após investigações que levaram 
ao seu julgamento de impeachment. A decisão ocorre 
num momento que seu governo contava com 75% de 
aprovação, enquanto o congresso tinha 59% de 
desaprovação, o presidente que assume seu lugar é o 
3° a assumir o cargo em apenas 4 anos.  
 
Assinale a alternativa que preenche corretamente e 
adequadamente as lacunas acima: 
 
a) Martín Vizcarra / Colômbia. 
b) Alberto Fernández / Venezuela. 
c) Martín Vizcarra / Peru. 
d) Alberto Fernández / Chile. 

 

20. A preservação da floresta amazônica tem estado 
entre as principais discussões atuais sobre as políticas 
de preservação ambiental. O vice-presidente Hamilton 
Mourão, que comanda o Conselho da Amazônia, 
defendeu como medida proposta recentemente pelo 
governo: 
 
a) A criação de uma instituição de fiscalização 

permanente em parceria entre IBAMA e Exército. 
b) Firmar uma parceria com o Instituto de Pesquisas 

Espaciais (INPE). 
c) A compra de um microssatélite para fazer o 

monitoramento da devastação. 
d) Ampliar as verbas destinadas à pesquisa e 

monitoramento do INPA, Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS   

 
21. De acordo com o Código Civil Brasileiro, violado o 
direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se 
extingue, pela prescrição. Sobre a prescrição, assinale a 
alternativa correta, com base na Lei nº 10.406/2002: 
 
a) Os prazos de prescrição sempre devem ser 

alterados por acordo das partes. 
b) A interrupção da prescrição por um credor aproveita 

aos outros.  
c) Quando a ação se originar de fato que deva ser 

apurado no juízo criminal, correrá a prescrição antes 
da respectiva sentença definitiva. 

d) A prescrição pode ser interrompida por qualquer 
interessado. 

 

22. João e Rosana, estudantes do 7º período do curso 
de direito da Universidade XPTO, estavam em análise 
do tema “Bem de Família”, previsto nos arts. 1.711 a 
1.722 do Código Civil Brasileiro. Durante a análise, 

surgiu um impasse de opinião entre João e Rosana, 
tendo em vista que João sustentou que o bem de família 
é isento de execução por dívidas posteriores à sua 
instituição, salvo as que provierem de tributos relativos 
ao prédio, ou de despesas de condomínio. Rosana, por 
outro lado, sustentava que o bem de família é isento de 
execução por dívidas posteriores à sua instituição, salvo 
inclusive as que provierem de tributos relativos ao 
prédio, ou de despesas de condomínio. De acordo com 
o Código Civil Brasileiro, assinale a alternativa correta: 
 
a) Rosana tem razão. 
b) Ambos têm razão. 
c) João tem razão. 
d) Ambos estão equivocados.  
 

23. De acordo com o Código de Processo Civil, na 
contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para 
manifestar pretensão própria, conexa com a ação 
principal ou com o fundamento da defesa. Sobre a 
reconvenção, julgue os itens a seguir: 
 

I – A desistência da ação ou a ocorrência de 
causa extintiva que impeça o exame de seu mérito não 
obsta ao prosseguimento do processo quanto à 
reconvenção; 

II – Proposta a reconvenção, o autor será 
intimado, na pessoa de seu advogado, para apresentar 
resposta no prazo de 10 (dez) dias; 

III – A reconvenção pode ser proposta contra o 
autor e terceiro; 

IV – A reconvenção sempre deve ser 
acompanhada da contestação, nunca pode ser 
oferecida sem contestação; 

V – A reconvenção não pode ser proposta pelo 
réu em litisconsórcio com terceiro. 
 
Dos itens acima: 
 
a) Os itens II e IV estão corretos. 
b) Os itens I e III estão corretos. 
c) Os itens IV e V estão corretos. 
d) Os itens II e III estão corretos.  

 

24. Nos termos do Código de Processo Civil (Lei nº 
13.105/2015), é certo dizer que não dependem de prova 
os fatos: 
 
a) Notórios; afirmados por uma parte e confessados 

pela parte contrária; admitidos no processo como 
incontroversos; e fatos, em cujo favor milita 
presunção legal de existência ou de veracidade. 

b) Notórios; afirmados por uma parte e negados pela 
parte contrária; admitidos no processo como 
incontroversos; e fatos em cujo favor milita 
presunção legal de existência ou de veracidade. 

c) Notórios; afirmados por uma parte e negados pela 
parte contrária; admitidos no processo como 
controversos; e fatos em cujo favor milita presunção 
legal de existência ou de veracidade. 

d) Notórios; afirmados por uma parte e confessados 
pela parte contrária; admitidos no processo como 
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controversos; e fatos, em cujo favor milita 
presunção legal de existência ou de veracidade. 

 

25. O professor de Direito Penal, Abílio Moreira, estava 
disposto a propor um desafio aos seus alunos do 5º 
semestre da Universidade Kappa Beta. A pergunta era 
em relação ao Código Penal, e os alunos deveriam 
assinalar a alternativa que corresponde ao crime de 
“Inscrição de despesas não empenhadas em restos a 
pagar”. Sendo um dos alunos do professor Abílio, 
assinale a alternativa correta:  
 
a) Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos 

dois últimos quadrimestres do último ano do 
mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser 
paga no mesmo exercício financeiro ou, caso reste 
parcela a ser paga no exercício seguinte, que não 
tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de 
caixa. 

b) Ordenar despesa não autorizada por lei. 
c) Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, 

de despesa que não tenha sido previamente 
empenhada ou que exceda limite estabelecido em 
lei. 

d) Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 
aumento de despesa total com pessoal, nos cento e 
oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da 
legislatura. 

 

26. Joana, estudante de jornalismo, moradora do 
Município XYZ, descobriu que sua namorada, Carla, 
havia entrado para o tráfico de drogas. Com o objetivo 
de proteger sua amada, Joana resolveu se acusar 
perante a autoridade policial, pelo crime de tráfico de 
drogas, e pelas drogas que estavam na casa em que 
residiam. De acordo com o Código Penal, Joana 
praticou um dos crimes contra a administração de 
justiça, cujo tipo penal é: 
 
a) Autoacusação falsa. 
b) Falso testemunho. 
c) Denunciação caluniosa. 
d) Comunicação falsa de crime ou de contravenção.  
 

27. Douglas, estudante de Direito da Universidade X, 
estava preocupado com a prova de Direito Processual 
Penal que iria enfrentar. Durante os estudos, surgiu-lhe 
uma dúvida sobre a competência, quando não for 
conhecido o lugar da infração. Para sanar sua dúvida, 
entrou em contato com duas colegas de classe, Camila 
e Anna Carolina, que prontamente lhe disseram 
informações desencontradas. Camila dizia que não 
sendo conhecido o lugar da infração, a competência 
regular-se-á pelo domicílio ou residência do réu. Anna 
Carolina, por outro lado, dizia que não sendo conhecido 
o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo 
local em que estiver domiciliado o promotor, 
responsável pela denúncia. De acordo com o Código de 
Processo Penal, é certo dizer que: 
 
a) Camila tem razão. 
b) Ambas têm razão. 

c) Ambas estão equivocadas. 
d) Anna Carolina tem razão.  
 

28. Nos termos do Código de Processo Penal Brasileiro 
(Decreto-lei nº 3.689/1941), são inadmissíveis, devendo 
ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, 
assim entendidas as obtidas em violação a normas 
constitucionais ou legais.  São também inadmissíveis as 
provas derivadas das ilícitas, salvo quando não 
evidenciado o nexo de causalidade entre umas e outras, 
ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma 
fonte independente das primeiras. Considera-se fonte 
independente: 
 
a) Aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e 

de praxe, próprios da investigação ou instrução 
criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da 
prova. 

b) Aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e 
de praxe, próprios da investigação ou instrução 
criminal, não seria capaz de conduzir ao fato objeto 
da prova. 

c) Aquela que por si só, independente dos trâmites 
típicos e de praxe, não seria capaz de conduzir ao 
fato objeto da prova. 

d) Aquela que não produz resultados por si mesma. 
 

29. O Decreto-Lei nº 5.452/1943, contrato individual de 
trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente 
à relação de emprego. Sobre o contrato individual de 
trabalho com prazo determinado, assinale a alternativa 
correta, com base na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT): 
 
a) Considera-se como de prazo determinado o 

contrato de trabalho cuja vigência não dependa de 
termo prefixado ou da execução de serviços 
especificados ou ainda da realização de certo 
acontecimento suscetível de previsão aproximada.    

b) O contrato por prazo determinado não será válido 
em se tratando:                 de serviço cuja natureza 
ou transitoriedade justifique a predeterminação do 
prazo. 

c) O contrato de trabalho por prazo determinado não 
poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos. 

d) O contrato por prazo determinado não será válido 
em se tratando de contrato de experiência. 

 

30. De acordo com a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), garantida a execução ou penhorados 
os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para apresentar 
embargos, cabendo igual prazo ao exequente para 
impugnação. Em relação à exigência de garantia para 
as entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem 
ou compuseram a diretoria dessas instituições, assinale 
a alternativa correta: 
 
a) Exige-se, obrigatoriamente, a garantia ou penhora 

das entidades filantrópicas ou aqueles que 
compõem ou compuseram a diretoria dessas 
instituições. 
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b) A exigência da garantia ou penhora não se aplica às 
entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem 
ou compuseram a diretoria dessas instituições. 

c) A exigência da garantia ou penhora pode ser 
aplicável às entidades filantrópicas e/ou àqueles 
que compõem ou compuseram a diretoria dessas 
instituições. 

d) É possível dispensar as instituições filantrópicas de 
exigência da garantia ou penhora, mas esta é a 
regra que prevalece. 

 

31. Diogo, estudante do 4º período do curso de Direito 
da Universidade Alpha, estava confuso após a aula de 
Direito Tributário, especificamente sobre as disposições 
constitucionais sobre tributos. Diogo não sabia ao certo 
quais impostos, são de competência da União. Para 
resolver seu problema perguntou ao professor José 
Cláudio, que prontamente lhe disse que compete à 
União, instituir impostos sobre:  
 
a) Importação de produtos estrangeiros; exportação, 

para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados; renda e proventos de qualquer 
natureza; produtos industrializados; operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários; propriedade territorial rural; e 
grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

b) Importação de produtos estrangeiros; exportação, 
para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados; renda e proventos de qualquer 
natureza; produtos industrializados; operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários; propriedade territorial rural; e 
sobre circulação de bens e serviços.  

c) Importação de produtos estrangeiros; serviços de 
qualquer natureza; renda e proventos de qualquer 
natureza; produtos industrializados; operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários; propriedade territorial rural; e 
grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

d) Importação de produtos estrangeiros; propriedade 
territorial urbana; renda e proventos de qualquer 
natureza; produtos industrializados; operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários; propriedade territorial rural; e 
grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

 

32. Nos termos da Lei nº 4.320/1964, as dotações para 
manutenção de serviços anteriormente criados, 
inclusive as destinadas a atender a obras de 
conservação e adaptação de bens imóveis se 
classificam como: 
 
a) Transferências de capital. 
b) Inversões Financeiras. 
c) Despesas de Custeio. 
d) Despesas de capital.  
 

33. Leia o trecho a seguir e assinale ao que segue: 
 
“São _____________________, também denominadas 
democráticas ou populares, as constituições que 

derivam do trabalho de uma Assembleia Nacional 
Constituinte, composta de representantes do povo, 
eleitos com a finalidade de sua elaboração”. 
Fonte: MORAES, Alexandre. Direito constitucional. 32. ed. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 9 

 
Assinale a alternativa que preenche corretamente a 
lacuna do trecho: 
 
a) Outorgadas. 
b) Dogmáticas. 
c) Pragmáticas. 
d) Promulgadas. 
 

34. O professor de Direito Constitucional, João Marcos, 
estava em aula para ensinar sobre a aplicabilidade das 
normas constitucionais, de acordo com a construção 
doutrinária da eficácia das normas constitucionais. Para 
instigar a busca pelo conhecimento de seus alunos, 
colocou um trecho na lousa e pediu para que os alunos 
dissessem sobre qual classificação de norma 
constitucional aquele texto se tratava. O texto era sobre 
as normas: 
 
“... que o legislador constituinte regulou suficientemente 
os interesses relativos a determinada matéria, mas 
deixou margem à atuação restritiva por parte da 
competência discricionária do poder público, nos termos 
que a lei estabelecer ou nos termos de conceitos gerais 
nela enunciados”.  

(Fonte: SILVA, José Afonso. 
Aplicabilidade das normas constitucionais. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 1982. P. 89-91) 

 
Apenas uma aluna acertou a resposta correta, e se 
tratava de Marcela, que respondeu se tratar das normas 
constitucionais de eficácia: 
 
a) Limitada. 
b) Plena. 
c) Reservada. 
d) Contida.  
 

35. Em relação aos princípios constitucionais da 
Administração Pública, é certo dizer que o princípio que 
prevê que não bastará ao administrador o estrito 
cumprimento da estrita legalidade, devendo ele, no 
exercício de sua função pública, respeitar os princípios 
éticos de razoabilidade e justiça, é o princípio da 
moralidade. Em relação ao princípio que determina que 
o administrador público deve ser aquele que produz o 
efeito desejado, que dá bom resultado, exercendo suas 
atividades sob o manto da igualdade de todos perante a 
lei, velando pela objetividade e imparcialidade, é correto 
dizer que se trata do princípio da: 
 
a) Publicidade. 
b) Eficiência. 
c) Autonomia privada. 
d) Supremacia do poder público. 
 

36. Dentre os poderes da Administração Pública, é certo 
dizer que o Poder hierárquico é aquele que configura 
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instrumento para que as atividades de um órgão ou ente 
sejam realizadas de modo coordenado, harmônico, 
eficiente, com observância da legalidade e do interesse 
público, conforme ensina Odete Medauar (2018, p. 143). 
O poder que é atribuído à autoridade administrativas 
com o objetivo de apurar e punir faltas funcionais, ou 
seja, condutas contrárias à realização normal das 
atividades do órgão e irregularidades de diversos tipos é 
o: 
 
a) Poder disciplinar. 
b) Poder discricionário. 
c) Poder vinculado. 
d) Poder de administração.  
 

37. Leia o trecho a seguir, extraído da Lei nº 8666/1993 
e assinale ao que segue: 
 
“Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato 
__________ a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.” 

Lei nº 8.666/1993 

 
Assinale a alternativa que preenche a lacuna 
corretamente: 
 
a) Enseja. 
b) Não enseja. 
c) Poderia ensejar. 
d) Impede. 
 

38.  Sobre as compras, assinale a alternativa correta, de 
acordo com a Lei nº 8.666/1993: 
 
a) Todas as compras serão feitas sem a adequada 

caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa. 

b) A Lei nº 8.666/1993 não permite a realização de 
compras.  

c) Apenas algumas compras poderão ser feitas sem a 
adequada caracterização de seu objeto e indicação 
dos recursos orçamentários para seu pagamento, 
sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa. 

d) Nenhuma compra será feita sem a adequada 
caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa. 

 

39. Nos termos da Lei nº 12.651/2012, a área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas é 
denominada como: 
 
a) Reserva Legal. 
b) Amazônia Legal. 
c) Área de Preservação Permanente – APP. 

d) Área rural consolidada.  
 

40. Assinale a alternativa incorreta, com base na Lei nº 
9.605/1998: 
 
a) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração 
seja cometida por decisão de seu representante 
legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no 
interesse ou benefício da sua entidade. 

b) A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui 
a das pessoas físicas, autoras, coautoras ou 
partícipes do mesmo fato. 

c) Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica 
sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade 
do meio ambiente. 

d) Não é cabível a responsabilização das pessoas 
jurídicas nos termos da Lei nº 9.605/1998. 
 

QUESTÃO DISCURSIVA   
 

Segundo Pedro Lenza, “o controle difuso, repressivo, ou 
posterior, é também chamado de controle pela via de 
exceção ou defesa, ou controle aberto, sendo realizado 
por qualquer juízo ou tribunal do Poder Judiciário. [...]” 
Regra geral, os efeitos de qualquer sentença valem 
somente para as partes que litigaram em juízo, não 
extrapolando os limites estabelecidos na lide.” 
Entretanto, o art. 52, X, da Constituição Federal, prevê 
um mecanismo de ampliação dos efeitos da declaração 
incidental de inconstitucionalidade. Descreva este 
procedimento a partir da decisão interpartes proferida 
por determinado tribunal de 2ª instância. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


